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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Av. Pedro Álvares Cabral, 201 – Ibirapuera – São Paulo – SP – 04097-900

Palácio 9 de Julho

Autógrafo nº 33.001
Projeto de lei nº 629, de 2015
Autoria: Rafael Silva - PDT
Determina a obrigatoriedade de inserção de mensagens educativas sobre o uso de drogas nos ingressos de eventos esportivos e shows culturais ou esportivos voltados ao público infantojuvenil e nos locais dos eventos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Os promotores de eventos esportivos, de shows e de entretenimentos culturais direcionados para o público infantojuvenil no Estado farão constar nos ingressos, “flyers”, “banners”, “outdoors” ou quaisquer outras peças publicitárias e nos locais dos eventos, mensagens educativas apontando os malefícios causados pelas drogas aos usuários e informações sobre as penalidades previstas pela legislação brasileira aplicável aos traficantes de drogas.

Artigo 2º – As mensagens de alerta sobre os malefícios e as punições aos traficantes deverão estar expostas em local de fácil visualização nos espaços onde acontecem os eventos por meio de painéis, faixas, cartazes ou meios audiovisuais, bem como obrigatoriamente em destaque nos ingressos.

Artigo 3º – Nos locais do evento, bem como nos respectivos ingressos, constarão mensagens educativas juntamente com a penalidade aplicada aos traficantes e os malefícios causados aos usuários de drogas, ficando a critério dos organizadores pelo evento a sua criação.

Artigo 4º – A publicação de mensagens educativas sobre o uso de drogas em eventos esportivos e shows culturais ou esportivos voltados ao público infantojuvenil deve ocupar 15% (quinze por cento) de espaço em qualquer material impresso sobre o evento.

Artigo 5º – As mensagens audiovisuais devem ter, pelo menos, 15% (quinze por cento) de duração, em comparação ao tempo previsto para o evento.

Artigo 6º – A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor equivalente a 50.000 (cinquenta mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

Parágrafo único – Ficarão sujeitos à pena de multa definida no “caput” os organizadores, solidariamente com as empresas responsáveis pela locação do local para evento, aplicada em dobro na hipótese de reincidência.

Artigo 7º – A fiscalização do disposto nesta lei ficará a cargo das Secretarias da Justiça e Cidadania e da Segurança Pública, conjuntamente.

Artigo 8º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2021.
a) CAUÊ MACRIS – Presidente
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